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da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e republi-
cada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E. autorizado a 
assumir um encargo até ao montante de 1.187.000,00 EUR (um milhão 
e cento e oitenta e sete mil euros), a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor, referente à aquisição de serviços de alimentação.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2017 — 138.483,33 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2018 — 1.048.516,67 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.

18 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 19 de dezembro de 2017. — A 
Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.
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 Portaria n.º 498/2017
O Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., pretende 

proceder à aquisição de serviços de higiene e limpeza, celebrando o 
correspondente contrato pelo período de 3 anos, pelo que é necessária 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pela 

Secretária de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, 
no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de
8.678.891,25 EUR (oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, oitocen-
tos e noventa e um euros e vinte e cinco cêntimos), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor, referente à aquisição de serviços de higiene e limpeza.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 2.850.000,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019: 2.892.750,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2020: 2.936.141,25 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos, por ver-
bas adequadas do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

21 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — A Secretária de Estado da Saúde, 
Rosa Augusta Valente de Matos Zorrinho.
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 FINANÇAS E ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e do Comércio

Portaria n.º 499/2017
O Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do Comércio neces-

sita de proceder à contratação de uma viatura automóvel em regime de 
aluguer operacional de veículos (AOV), pelo período de 48 meses, para 
substituir a existente, cujo contrato está a terminar.

A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Economia é a 
entidade agregadora, nos termos do Despacho n.º 3511/2015, de 30 de 
março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 08 de 
abril de 2015.

Cabe à Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública,
I. P. (ESPAP), no âmbito das suas atribuições, gerir o Parque de Veículos 
do Estado (PVE), assegurando a aquisição e locação, em qualquer das 

modalidades, e a afetação, manutenção, assistência, reparação, abate e 
alienação de veículos, bem como dos bens e serviços necessários para 
o efeito.

A concretização deste processo dará origem a encargos orçamentais 
em mais de um ano económico, prevendo -se a celebração de contrato 
pelo período de quarenta e oito meses, distribuídos em cinco anos eco-
nómicos (2018, 2019, 2020, 2021 e 2022), pelo que a assunção deste 
encargo está sujeita a prévia autorização conferida em portaria conjunta 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
tutela, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho.

Considerando que esta contratação, embora conduzida pela ESPAP, 
não ocorre ao abrigo de acordo quadro — uma vez que o acordo quadro 
existente já cessou a sua vigência — não pode, por isso, ser dispensada 
a autorização da assunção dos encargos plurianuais através de portaria 
ao abrigo do n.º 8 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, na sua 
redação atual.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, no uso 

das competências que lhe foram delegadas pela alínea c) do n.º 3 do 
Despacho n.º 3485/2016, de 25 de fevereiro de 2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março de 2016, e pelo 
Secretário de Estado Adjunto e do Comércio, no uso das competên-
cias que lhe foram delegadas pela alínea d) do n.º 12 do Despacho 
n.º 2983/2016, de 17 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro com a redação que lhe foi dada 
pelo Despacho n.º 11985/2016, de 28 de setembro, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 7 de outubro, e ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 02 de junho, o seguinte:

1.º Fica o Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do Comércio 
autorizado a proceder à repartição dos encargos orçamentais decorrentes 
da contratação de uma viatura automóvel em regime de aluguer opera-
cional de veículos (AOV), cujo procedimento aquisitivo será conduzido 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP), até ao montante global estimado de € 39.360,00, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução dos contratos 
não podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, 
às quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2018: € 8.200,00;
b) 2019: € 9.840,00;
c) 2020: € 9.840,00;
d) 2021: € 9.840,00;
e) 2022: € 1.640,00.

3.º O montante fixado para cada ano económico será acrescido do 
saldo apurado no ano anterior.

4.º Os encargos financeiros resultantes da execução da presente por-
taria são satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orça-
mento do respetivo organismo referente aos anos indicados.

5.º A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.

21 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 10 de agosto de 2017. — O Se-
cretário de Estado Adjunto e do Comércio, Paulo Alexandre dos Santos 
Ferreira.
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 FINANÇAS E AMBIENTE

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Portaria n.º 500/2017
A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), nos termos 

do Decreto -Lei n.º 56/2012, de 12 de março, tem por missão propor, 
desenvolver e acompanhar a gestão integrada e participada das políticas 
de ambiente, nomeadamente no âmbito da gestão de recursos hídricos, 
com vista à sua proteção e valorização, exercendo neste domínio as 
funções de Autoridade Nacional da Água.

No domínio da gestão integrada das zonas costeiras, a APA, I. P., 
detém a atribuição de promover e coordenar a elaboração de planos 


